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Resumo: As relações entre a Igreja Católica e o governo Republicano, na primeira década de sua existência, foram em muitos casos de constantes atritos. Nosso artigo tem como objetivo principal demonstrar como o jornal O Viçoso/D. Viçoso, que recebeu esses dois nomes em seus 7 anos de existência, foi utilizado pela Igreja, no processo de laicização do Brasil. Para tanto, procuramos demonstrar como as divergências entre a Igreja e o Governo Imperial já ocorriam devido a vários fatores, e como os jornais católicos eram utilizados no período imperial com o intuito de disseminar os ideias ultramontanos.
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Abstract: Relations between the Catholic Church and the Republican government in the first decade of its existence, were in many cases of constant friction. Our paper aims to demonstrate how the main newspaper O Viçoso/D. Viçoso, who received these two names in their seven years of existence, was used by the Church, in the process of secularization of Brazil. To do so, to demonstrate how the differences between the Church and the Imperial Government has already occurred due to several factors, such as newspapers and Catholics were used in the imperial period in order to disseminate the views ultramontanes.
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Introdução

As relações entre o poder temporal e espiritual, sempre encontraram momentos de aproximação e distanciamento. Ao longo da História, vários foram os momentos nos quais mesmo próximos, tais poderes estiveram em constante atrito. Giovanni Baruffa defende a ideia de que o poder temporal é necessariamente sacralizado, não podendo existir uma separação total entre ele e o poder espiritual, mesmo nas sociedades laicizadas (BARUFFA, 1997). No caso do Brasil as divergências entre os dois poderes foram intensas na segunda metade do século XIX. Porém, podemos perceber que mesmo nos momentos de desacordo, a religião católica manteve-se presente em várias esferas do poder temporal, o que de certa forma está de acordo com o que defende Baruffa.

Nosso artigo tem como objetivo principal demonstrar como o jornal O Viçoso foi utilizado como instrumento de defesa dos interesses da Igreja Católica, entre 1893 e 1899, período este de laicização do Brasil. É importante destacarmos que o periódico, em análise principal, entre os anos de 1893 e 1897 recebeu o nome de O Viçoso e nos anos de 1898 e 1899, foi nomeado como D. Viçoso, principalmente em homenagem direta ao Bispo D. Antônio Ferreira Viçoso, que dirigiu a Diocese de Mariana entre 1844-1875. Em nosso trabalho utilizaremos o primeiro nome do jornal, qual seja O Viçoso. 

Inicialmente apresentamos um panorama geral sobre as relações entre a Igreja Católica e o Governo Imperial, destacando a atuação de D. Viçoso, como incentivador da existência de uma imprensa católica na Diocese de Mariana. Em seguida procuramos abordar a utilização dos jornais católicos, na disseminação dos ideais ultramontanos, destacando-se os jornais O Romano e O Bom Ladrão, ambos do período de atuação de D. Viçoso. Por último, destacamos como o periódico O Viçoso, manteve a tradição dos jornais católicos do período imperial, utilizado como instrumento de divulgação dos interesses da Igreja, mesmo no processo de secularização do Brasil.
As relações entre a Igreja Católica e o Governo Imperial

A união entre poder temporal e espiritual foi ponto de divergências, entre a Igreja e o Governo Imperial Brasileiro. Tal união possuía suas origens no sistema de Padroado
, oriundo dos países Ibéricos. A partir da proclamação da Independência o Governo Brasileiro, não fugindo às suas origens portuguesas, também conseguiu junto à Santa Sé, o emprego do sistema de Padroado em terras brasileiras, o que deu à administração imperial o direito de ingerência sobre os assuntos eclesiásticos. A Constituição de 1824 trazia em seu conteúdo uma série de prerrogativas benéficas à intervenção do governo nos assuntos eclesiásticos. No seu artigo 5º a mesma determinava como religião oficial do Império, o Catolicismo
. Também o artigo 102, inciso II, colocava como atribuição do Imperador, “Nomear Bispos, e prover os Benefícios Eclesiásticos”
. Por último, outro ponto, senão o mais importante da Constituição, relacionado ao Catolicismo, era o § 14 do artigo 102, que dava ao Governo Brasileiro o direito do beneplácito imperial quanto à validade ou não, no País, dos “decretos dos concílios e letras apostólicas, e quaisquer outras constituições eclesiásticas, que se não opuserem à Constituição”
.

A partir de uma legislação que permitia a intervenção do Governo, nos assuntos que a Igreja julgava como estritamente espirituais, as divergências entre os dois poderes passaram a ser inevitáveis. Para João Dornas Filho: “O Imperio foi sempre o algoz da Igreja com a pretensão de protegel-a.” (DORNAS FILHO, s/a, p.19).
Nesse momento de divergências entre o poder espiritual e temporal, alguns sacerdotes destacaram-se na defesa dos interesses da Igreja. Dentre eles podemos destacar o padre português Antônio Ferreira Viçoso
, que a partir de 1844 tornou-se uma das principais figuras no cenário de divergências entre a Igreja Católica e o Governo Imperial. Foi nesse ano que este prelado assumiu o governo da Diocese de Mariana. Para alguns autores esse momento marca o início de uma reforma ultramontana da Igreja Católica, no Brasil. De acordo com Oscar de Figueiredo Lustosa é a partir da nomeação de D. Viçoso para a Diocese de Mariana que começa a revitalização da Igreja no Brasil: “É porém, a partir da nomeação do Padre Antônio Ferreira Viçoso (1844), lazarista, amigo pessoal do Imperador para a diocese de Mariana, que se esboça um movimento mais orgânico para o processo de ‘revitalização’ da Igreja brasileira.” (LUSTOSA, 1977, p.38). Alípio Casali também entende da mesma forma, senão vejamos: “A segunda tendência político-doutrinária da Igreja brasileira, que começa a tomar corpo em meados dos éculo XIX, é a tendência romanista ou ultramontana. Ela começa a se formar a partir de iniciativas de D. Antônio Ferreira Viçoso, Bispo de Mariana.” (CASALI, 1995, p.60). 

As ações de Dom Viçoso foram fundamentais para a disseminação dos ideais ultramontanos. Desde o início, o Bispo mostrou-se contrário ao regalismo, procurando das mais variadas formas, seguir uma orientação ultramontana, cujo destaque percebe-se principalmente na obediência à hierarquia eclesiástica. Segundo Tatiana Costa Coelho, o trabalho de D. Viçoso foi incansável em toda Diocese de Mariana. De acordo com a autora: “Por três décadas Dom Viçoso percorreu Minas, com o intuito de levar o evangelho aos fiéis e divulgar o que ele considerava a verdadeira fé e os bons costumes da Igreja. Além disso, pretendia reformar o clero, considerado por esse como ‘deturpado e indisciplinado’.” (COELHO, 2008) Outro autor que coloca em destaque a obra reformadora de D. Viçoso, é o cônego José Geraldo Vidigal de Carvalho. Segundo o autor: “A obra evangelizadora empreendida por D. Viçoso durante trinta e um anos e prosseguida por seus sucessores resultou da necessidade imperiosa de uma total reforma de mentalidade e de costumes por parte do clero e do povo de Deus.” (CARVALHO, 1997, p.6) E o autor escreve sobre o alcance da obra reformadora de D. Viçoso: “Imprimiu uma nova mentalidade e um novo modo de viver no povo cristão. Transformou o clero indisciplinado, e então que se tornou obediente às determinações do Papa, chefe supremo da Igreja.” (CARVALHO, 1997, p.7-8) Porém, não só de momentos tranquilos viveu a Diocese de Mariana, sob orientação de D. Viçoso.

Na esfera de conflitos entre Igreja e Governo Imperial, a maioria dos autores destaca a Questão Religiosa, como sendo o momento chave de exposição das divergências entre os dois poderes. Porém até o acontecimento da mesma, várias foram as ocasiões de atrito entre a Igreja e o Governo, tendo alguns deles a presença do Bispo de Mariana. Um dos casos mais marcantes, que contaram com o envolvimento de D. Viçoso, foi o do cônego Roussin, apresentado por ordens do Imperador, para que fosse colado
 pelo Bispo. Porém, o prelado recusou-se a conceder o benefício eclesiástico ao cônego, desrespeitando assim as determinações imperiais. Nos textos analisados encontramos referências ao caso em questão. Segundo José Geraldo Vidigal de Carvalho: “Não menos admirável foi a posição de D. Viçoso na questão Roussin, sacerdote de péssimos costumes que fora apresentado ao canonicato e, por artimanhas, conseguira ordens imperiais para a colação.” (CARVALHO, 1997, p.11) Nilo Pereira também escreve sobre a mesma questão. De acordo com o autor, a posição do Imperador foi mais compreensiva com o Bispo de Mariana, do que com os Bispos de Olinda e do Pará. O autor assinala como principal diferença entre as duas situações a influência da Maçonaria. (PEREIRA, 1982, p.105-107) 
Sobre a Questão Religiosa escreveremos logo a seguir. Antes destacaremos outro momento de importante participação de D. Viçoso, nas divergências entre a Igreja e o Governo Imperial. Trata-se do caso do Decreto 3.073 de 22 de abril de 1863, que tinha como principal apontamento legal a reorganização dos seminários subsidiados pelo Estado. Em carta ao Marquês de Olinda, o Bispo de Mariana demonstrava que o caso do Decreto já tomava as páginas dos jornais e que não era bom que isso ocorresse. De acordo com trecho da carta: 

Também V. Exa. está vendo os Artigos que vão saindo nas folhas sobre o Decreto n.( 3.073, de 22 de Abril findo.- O meu parecer é que nada determine o Governo sobre aquela Representação do Sr. Azeredo Coutinho, e até mesmo suplico a V. Exa. não dar matéria aos jornais, e indispor o ânimo dos Prelados, e privá-los de ordenar o Clero, como sua consciência lhes ditar. - Vejo as boas intenções de V. Exa., mas a minha experiência de 50 anos de Seminários me tem ensinado, que o grande meio de reformar o Clero, é a reforma dos Seminários, entregando-os a comunidades dedicadas a este emprego, como os Lazaristas, os Jesuitas etc.

Os acontecimentos apresentados anteriormente fizeram parte do período anterior à chamada Questão Religiosa. Nessa questão, que ocorreu entre 1872-1875, podemos enfatizar as ações de dois bispos que se destacaram no intuito de promover a reforma ultramontana no Brasil, quais sejam, D. Macedo Costa, Bispo do Pará e D. Vital, Bispo de Olinda. Ambos já atuavam em suas dioceses de modo a implantar as orientações ultramontanas e até mesmo D. Macedo Costa foi um dos personagens principais no caso do Decreto de reorganização dos seminários. Porém foi na Questão Religiosa, que os mesmos tiveram uma visibilidade ainda maior. A questão, como já dissemos, é vista por muitos autores, como sendo o ponto máximo dos atritos entre o poder temporal e o espiritual no período Imperial. De acordo com Karla D. Martins, esse acontecimento pode ser entendido da seguinte forma: 
Entre 1872 e 1875, os jornais maçônicos divulgavam o nome de dois Bispos que atuavam respectivamente no Pará e em Olinda, D. Macedo Costa e D. Vital Maria Gonçalves. Eles eram alvos de notícia porque proibiram a presença maçônica em Irmandades religiosas nas suas respectivas dioceses. Contrariando as ordens do Imperador, que mandou suspender suas interdições, os Bispos comandaram uma luta contra os chamados pensamentos maçônicos e isso teria sido suficiente para que o Supremo Tribunal de Justiça solicitasse, em nome do Imperador, a abertura de processo contra os diocesanos. Julgados e levados à prisão, na Ilha das Cobras, em 1874, os Bispos se mantiveram firmes à condenação do que eles chamavam de idéias satânicas. Várias foram as versões sobre estes fatos, conhecidos à época como Questão Religiosa, tornando os Bispos personagens deste conflito cujo período marcou as relações entre a Igreja e o Estado. (MARTINS, 2009, p.70)
Os autores analisados até aqui também apresentam suas ideias sobre esse acontecimento marcante da segunda metade do século XIX. Para Lustosa: “A chamada Questão Religiosa, nada mais foi do que o choque natural entre as posições coerentes dos bispos que levavam a sério o ultramontanismo e o grupo de liberais maçons que, em prova de anticlericalismo primário, quiseram exibir a força e o prestígio político da organização maçônica da época.” (LUSTOSA, 1977, p.42) Nilo Pereira, por outro lado, procura enfatizar o papel da maçonaria, que fez aumentar as divergências entre a Igreja e o Estado. Segundo Pereira: “Os campos entre a Igreja e a Maçonaria estavam perfeitamente delimitados. Dom Vital mostrou que havia uma doutrina e que essa doutrina, emanada de Roma e dos Papas, não podia ser torcida nem acomodada aos interesses dum gabinete presidido pelo Visconde do Rio Branco.” (PEREIRA, 1982, p.193) O autor José Geraldo Vidigal de Carvalho, também destaca a participação de D. Viçoso no episódio: “Ao ensejo da perseguição movida por D. Pedro II contra os Bispos de Olinda e Recife e do Pará, D. vital e D. Macedo Costa, a Igreja mineira através de D. Viçoso protestou com veemência ante os entraves movidos pelo regalismo e pela maçonaria contra a evangelização da Igreja.” (CARVALHO, 1997, p.11-12)
Como vimos anteriormente, o período da Questão Religiosa foi marcado por discordâncias nas ações dos poderes temporal e espiritual. Por um lado o Governo usando como base de suas ações o que determinava a Constituição de 1824, que lhe concedia o direito de intervir nos assuntos eclesiásticos e por outro lado a Igreja, que passava por um momento de reforma e tinha em seu episcopado, na sua maior parte, membros desejosos por respeitar a hierarquia católica e, por conseguinte fazer cumprir as determinações oriundas de Roma. 
Os jornais utilizados como meio de divulgação dos ideais ultramontanos

Na esteira de atritos existentes entre a Igreja Católica e o Governo Imperial, associada à ação reformadora do clero brasileira empreendida por Bispos como D. Viçoso e D. Macedo Costa, os jornais sempre foram utilizados como meios de divulgação das conquistas da Igreja e da disseminação dos ideais ultramontanos.


Ao analisar jornais da província de São Paulo, do século XIX, Lilia Moritz Schwarcz demonstra como os mesmos eram os principais meios de comunicação da época. Em muitos casos, os jornais mantinham correspondentes em várias regiões do país. De acordo com a autora: 
Apesar de incipiente, a imprensa no Brasil, naquela época, era o único veículo eficiente de comunicação de massa, cumprindo nesse período um importante papel, o que explica também, em pare, a existência desse grande número de publicações. (SCHWARCZ, 1987, p.57)
Ainda de acordo com Schwarcz, os jornais eram utilizados por grupos para divulgarem informações de seus interesses e na defesa de ideias. Segundo a autora: “Muitos desses jornais afirmavam-se inclusive enquanto defensores exclusivos de uma idéia e de um partido, marcando assim sua especificidade e condição de sobrevivência...” (SCHWARCZ, 1987, p.64) Os periódicos católicos eram marcadamente defensores de ideais ultramontanos, o que os tornam bastante característicos no período.

Na Diocese do Grão-Pará os jornais católicos foram utilizados para a defesa dos interesses da Igreja, em diversas ocasiões. No caso do Decreto 3073/1863, citado anteriormente, Karla D. Martins escreve sobre as divergências entre D. Macedo Costa e o Governo Imperial e destaca o documento intitulado Memória, no qual o Bispo do Pará fez várias críticas às ações do Governo: 
Em 28 de julho de 1863, D. Macedo Costa publicou no jornal da diocese um documento intitulado Memória, no qual discutia o decreto 3073 do Império sobre as cadeiras dos seminários. Nossa preocupação aqui é perceber a crítica de um ultramontano à política imperial relacionada a instituições caras ao Catolicismo e que colocam em evidência a discussão de autoridade. Este decreto, que remontava a um alvará de 1805, uniformizava o estudo nos seminários subsidiados pelo Estado. (MARTINS, 2009, p.85)

Na sequência, Karla D. Martins também nos mostra que num período de constantes divergências entre o poder temporal e espiritual, tanto a Igreja quanto os grupos liberais faziam uso a imprensa como meio de divulgação de seus pensamentos. A autora apresenta o caso do padre Feliciano Dias de Abreu, da vila de Curaçá, que esteve envolvido nas divergências entre o partido conservador e o liberal. Para tanto a autora destaca as matérias do jornal O Liberal do Pará que difamavam o padre Abreu, e as matérias do jornal católico A Boa Nova, que procuravam sublimar a imagem do mesmo. (MARTINS, 2009, p.91-99) 

Na Diocese do Rio de Janeiro, também os jornais foram utilizados por membros da Igreja Católica, como meio de divulgação dos ideais ultramontanos, de acordo com os interesses da mesma.  De acordo com Martha Abreu:
O jornal católico O Apostolo foi publicado na cidade do Rio de Janeiro entre 1866e 1901. Em seus editoriais, assumia a ‘missão de ensinar a boa doutrina, divulgar o movimento religioso  no mundo, particularmente no Império, sustentar a ordem pública e a propriedade’, deixando claro que suas funções se projetavam para além das de cunho estritamente espiritual. (ABREU, 1999, p.312)

Em sua minuciosa análise do jornal O Apóstolo, Martha Abreu nos mostra como o mesmo era utilizado para a defesa da religião Católica, que era, segundo o periódico, o principal elemento agregador da nação. De acordo com a autora:
Em 3 de março de 1886, o jornal O Apóstolo publicava um inflamado editorial, defendendo a importância da religião para o florescimento do patriotismo, a ‘base da grandeza das nações’. À medida ‘que se enfraquecia a religião no povo, enfraquecia-se também o patriotismo’; reinavam a ‘decadência’ e a ‘dissolução social’. (ABREU, 1999, p.311)

Na Diocese de Mariana, as questões não foram diferentes. Desde a segunda metade do século XIX, D. Viçoso incentivou a criação de jornais, no início principalmente com o intuito de divulgar a doutrina católica e mais adiante defendendo de modo arraigado os interesses da Igreja. O periódico O Romano é um exemplo claro do empenho do Bispo Marianense com relação à publicação de jornais de cunho católico. No período analisado, que vai de 11 de janeiro de 1851 a 03 de janeiro de 1852, é importante enfatizar que o jornal O Romano apresentou um caráter de demonstração de bons exemplos a seus leitores, destacando-se a história da Igreja e da vida de Cristo, além de textos referentes à vida de santos. De acordo com Oscar Lustosa os jornais católicos do período entre 1830-1870 tinham “a marca de um catecismo em forma de periódico quase nunca diário”.
 Apesar de nossa análise do jornal O Romano confirmar o que expõe Oscar Lustosa, é importante demonstrar que tal periódico inicia, mesmo que de modo tímido a apresentação da postura de D. Viçoso, frente aos acontecimentos da nação. Em 08 de março de 1851, o jornal publicou uma carta pastoral escrita pelo Bispo de Mariana e que deveria ser lida pelos sacerdotes nas missas conventuais. De acordo com a mesma:
Tendo-vos dado sufficientes provas, há sete annos do nosso Episcopado, de que não seguíamos partido algum político, e de que amávamos effectuosamente e no Senhor a nossos Filhos em J. Christo, quaesquer que fossem seos sentimentos políticos, procurando em todos os púlpitos deste Bispado applacar seo animo exaltado, e fazer cessar os ódios e inimisades que de ordinário acompanhão os partidos, estamos persuadidos que todos vós conheceis já a nossa sinceridade e rectidão de intenções.


Em tal trecho, já podemos perceber a preocupação do Prelado Marianense em defender uma postura de neutralidade diante das questões políticas. Em outra pastoral, publicada em 15 de março de 1851, D. Viçoso apresenta elementos que demonstram a importância dos bispos realizarem visitas às paróquias, como determinava o Concílio de Trento. De acordo com trecho da pastoral:
Pastoral – Antônio por mercê de Deos da Santa Sé Apostolica, Bispo de Marianna, a todos os nossos Diocesanos Benção no Senhor. O Sagrado Concilio Tridentino manda que os Bispos visitem por si mesmos a propria diocese todos os annos, propondo-se por fim neste acto a promover a san e orthodoxa doutrina:  introduzir e conservar os bons costumes, corrigir os maos: com exhortações e admoestações promover a Religião, a paz, e innocencia, e determinar o mais que o lugar, tempo e occasião requerem.


Os trechos do jornal O Romano demonstram que apesar dos periódicos dessa época apresentar-se ainda com características marcantes de cunho catequético, em alguns momentos o Bispo de Mariana já o utilizava para a apresentação das orientações católicas, tudo estando de acordo com o que determinava a Santa Sé. 


Outro periódico de grande importância para a Diocese de Mariana foi O Bom Ladrão. O período que compreende a publicação de tal jornal foi marcado pelas intensas divergências entre a Igreja Católica e o Governo Imperial, principalmente em virtude da chamada Questão Religiosa, já apresentada nesse artigo. No jornal de 01 de outubro de 1873 foi publicada uma carta de adesão, de vários clérigos, a Igreja católica contra as ações do Governo: 
Onde, pois, a differença d’aquella scena representada em Jerusalém, da que temos diante dos olhos? Já não se fallou em cárcere? Em deportação dos Bispos? Já não se lembrou o rompimento com Roma, com a expulsão do legado da Santa Sé? Não é isto um crucifige? Não he isto a maior tyrannia, a mais insupportavel oppressão à consciência dos Catholicos? (...) É esta Exmº Sr., a crença firme e inabalável dos abaixo assignados, que depositando em vossas sagradas mãos este solemne protesto de sua firme adhesão, inteira obdiencia, e profundo acatamento à pessoa de V. Exª, prevalecem-se deste ensejo para respeitosamente solicitar vossa benção pastoral. Deos Guarde á V. Exª. muitos annos. Congonhas de Sabará 15 de Agosto de 1873. – Exmº. e Rmº Sr. D. Antonio Ferreira Viçoso, Conde da Conceição e D. D. Bispo de Marianna.


A publicação de cartas de adesão à Igreja e contrárias as ações do Governo foram comuns nas no periódico O Bom Ladrão nesse período conturbado. Tais publicações demonstram por um lado a insatisfação do clero brasileiro diante da postura do Governo Imperial, no caso dos Bispos de Belém e de Olinda e por outro a posição dos sacerdotes brasileiros no que concerne à obediência hierárquica. 


Em outra matéria, o jornal apresenta informações sobre a “Necessidade do ensino religioso”. Tal matéria demonstra a preocupação da Igreja, com um ensino que colocasse em destaque a importância do catolicismo para os bons rumos da nação. De acordo com a matéria:
A mais palpitante necessidade de nosso tempo é sem nenhuma duvida a diffusão do ensino religioso pelas diversas classes da sociedade. (...) Para tudo isto o remédio único é o ensino religioso, que lhes faça conhecer o encadeamento de nossos mysterios, a razão de nossa fé e todo o systema da religião. Ella só teme a ignorância; filha da luz, ama a luz, e a deseja derramada por todos os homens. O ensino religioso é também o único meio de civilizar o povo, e de torna lo obediente às leis, respeitador da authoridade, e dos direitos alheios, e cumpridor de suas obrigações.


Este tipo de matéria torna-se cada vez mais comum nas publicações católicas analisadas, principalmente na medida em que o Brasil vai se tornando um país laico. 


O periódico católico da Diocese de Mariana, D. Viçoso, destacou em 27 de fevereiro de 1898, a importância do Bispo D. Antônio Ferreira Viçoso, como grande impulsionador da imprensa católica na diocese. De acordo com a matéria:
(...) A boa imprensa teve em D. Viçoso um paladino de uma operosidade immensa, e, se nas innumeras publicações que impulsionou, cuidava com esmero da instrucção dos féis, - não deixou comtudo de também olhar para a orientaçao do seu clero, para o qual compoz e mandou imprimir livros que se tornaram logo estimassimos e que hoje ainda o são, tal a boa doutrina que encerram e a proficiência com que são escriptos.


Como podemos observar até aqui, o cenário de divergências entre a Igreja Católica e os representantes do Estado Brasileiro, povoou o período que compreendeu o Segundo Reinado, e manteve-se para os anos posteriores à proclamação da República. No período do Segundo Reinado, os jornais católicos, como vimos até aqui, foram importantes instrumentos de divulgação das ações católicas, frente aos mais diversos assuntos. Porém, nos primeiros anos da República, os periódicos católicos continuaram a servir como importantes meios de apresentação à sociedade dos discursos emitidos pelo clero brasileiro, sobre diversos assuntos.
O Viçoso: um arauto da boa imprensa

Os anos logo após a proclamação da República foram marcados por um processo de laicização do Brasil, nos seus aspectos políticos e sociais. Nesse período a imprensa católica manteve-se atenta aos acontecimentos, e persistiu na publicação de matérias que colocavam em destaque a postura ultramontana da Igreja Católica, frente ao laicismo imperante. Para autores como Alípio Casali, a chamada Questão Religiosa, deu início aos acontecimentos que promoveram o declínio do Império e o florescimento da República. De acordo com o autor: 
O episódio desgastou o Império e colaborou para seu declínio e implantação da República. Esta, por sua vez, por sua origem anticlerial, rompeu o Padroado (Regalismo), declarando o Estado leigo e marginalizando o clero liberal, seu anterior aliado. (CASALI, 1995, p.77)


Ainda de acordo com Casali, a Igreja passou a preocupar-se com suas relações com o novo governo. Segundo o autor: “A Igreja hierárquica (ultramontana) passa a ver-se ‘livre’ das incômodas Regalias do Estado Imperial, mas agora teme uma perseguição republicana.” (CASALI, 1995, p.78).

Ouro autor que demonstra a existência divergência entre o Governo Republicano e a Igreja Católica é Roberto Romano. De acordo com o autor, os positivistas presentes no governo Republicano influenciaram a tomada de uma série de decisões que atingiam diretamente a Igreja Católica. Segundo o autor: “Os positivistas chegaram a erigir, como requisito básico para a instauração da República, a ‘separação da Igreja do Estado (...) porque esta é a opinião corrente no seio da Nação’.” (ROMANO, 1979, p.120) 

Antes mesmo da entrada em vigor da Constituição de 1891, a legislação republicana já apresentava um repertório legalístico no sentido da separação entre os poderes temporal e espiritual. O Decreto nº 119-a, de 7 de janeiro de 1890 foi a legislação que anteriormente a Constituição determinou o seguinte: “Prohibe a intervenção da autoridade federal e dos Estados federados em matéria religiosa, consagra a plena liberdade de cultos, extingue o padroado e estabelece outras providencias.”
 Porém, foi o Art. 72, § 7° da Constituição de 1891, que decretou o fim legal definitivo da união entre os dois poderes.
 Romano também nos fala sobre a laicidade da Constituição. De acordo com o autor: “Contra a Igreja, afirmou-se explicitamente a laicidade da Constituição de 1891. Esta procurou apagar os resquícios da política intervencionista do Estado, postulando uma defesa rígida do princípio do contrato, como única fonte legítima de relacionamento entre as partes sociais.” (ROMANO, 1979, p.148).

Nesse processo de laicização ocorrido no Brasil, o periódico O Viçoso foi um dos principais mensageiros dos ideais católicos em defesa da Igreja. Em sua epígrafe o jornal trazia a seguinte informação: “Periódico destinado a promover os interesses catholicos sem se descuidar dos outros interesses da pátria e do povo.”
 O jornal foi criado no período em que a Diocese de Mariana estava sob a direção de D. Antônio Maria Côrrea de Sá e Benevides, sucessor de D. Viçoso. Porém, em virtude do mau estado de saúde do prelado, a Diocese contou com a colaboração do Bispo Auxiliar D. Silvério Gomes Pimenta, afilhado de D. Viçoso e grande incentivador da criação do periódico. O período analisado vai de 31 de outubro de 1893 a 31 de dezembro 1899 e foi possível constatarmos que nos anos iniciais, mais próximos à proclamação da República, o jornal foi bastante utilizado na defesa dos patrimônios da Igreja, e também na divulgação de matérias que exaltassem a importância da Religião Católica para a nação. Por outro lado, a partir de 1896, as reportagens relacionadas à postura da Igreja frente a questões como o divórcio e a situação patrimonial da mesma, passam a ficar cada vez mais escassas, dando lugar a matérias de cunho catequético.

No que tange as relações entre a Igreja Católica e o Governo Republicano, na seção “A pedido”, do jornal O Viçoso de 22 de maio de 1894, encontramos elementos que demonstram a importância da existência da Pátria ligada a Deus. De acordo com o relato:
Pátria sem Deus. Desde o momento fatal em que Deus foi descido do altar da Pátria, em conseqüência do terrível decreto da separação da Egreja do Estado, o povo brazileiro, guiado pela desorientação dos discípulos de Comte, tem trilhado por entre as torturas da desgraça, a estrada escabrosa e incerta que vae a futuro! Desde o momento fatal em que a Penna do infeliz reformador reuniu os caracteres e formulou o profano decreto banindo Deus da Pátria, a direcção geral dos negócios públicos orientou-se do modo o mais infeliz possível, como prenuncio certo e infallivel da nossa próxima prestação de contas ao Creador! Desde o momento fatal em que a Pátria viu-se sem o seu Deus, que foi riscado da sua historia pelo reformador que deveria como brazileiro saber adorar ao Eterno Auctor da Natureza, o Astro glorioso apagou-se para a infeliz terra habitada por um povo que debate-se contra as trevas do arrefecimento! A nossa querida, mas infeliz Pátria, finalmente, desde o momento fatal em que deixou de servir de templo de Deus, deixou de gozar a saudosa Paz, transformando-se em vasto amphitheatro onde seus filhos representão tristes tragédias de sangue!


O relato apresentado anteriormente dá um tom dramático à separação entre o poder espiritual e o temporal, principalmente quando procura destacar a possibilidade de existência de tragédias em uma pátria sem Deus. 

É importante destacar que de certa forma, apesar das divergências entre a Igreja Católica e o Governo Republicano, de acordo com informações do periódico, ambos os poderes continuaram de alguma maneira interligados nos anos posteriores à proclamação da República. Tais ligações ocorreram principalmente em virtude da manutenção dos pagamentos feitos pelo Governo aos clérigos, devido à necessidade de reorganização da Igreja, após da separação dos poderes. De acordo com o Decreto 119-A, no seu artigo 6°:

O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos actuaes serventuarios do culto catholico e subvencionará por anno as cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter os futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos artigos antecedentes.


Segundo Oscar Lustosa, o pagamento da côngrua era fundamental para que ocorresse a reorganização da Igreja. De acordo com o autor: “Com a separação entre os dois poderes, a Igreja se viu em dificuldades para começar a organização urgente das bases financeiras de sua sustentação, embora a República continuasse a pagar as côngruas aos eclesiásticos que a ela faziam jus.” (LUSTOSA, 1977, p.56).


O jornal O Viçoso também apresentava matérias que destacavam a necessidade de manutenção do pagamento da côngrua. Em matéria de 18 de fevereiro de 1897, o periódico demonstra como a Câmara de Ouro Preto ainda mantinha o pagamento de recursos aos clérigos. De acordo com o relato:

Camara municipal de Ouro Preto. A Verdade do Ceará transcreve por sua vez d’A Opinião de São Carlos o seguinte: ‘Viva a Camara Municipal de Ouro preto! A camara municipal de Ouro Preto, na votação do seu orçamento para o presente exercício de 1897, approvou a concessão de um subsidio anual aos vigários das duas freguezias daquella capital para auxilio de aluguel da casa que lhes servir do prebyterio , a razão de 1600$000, repartidamente.


Mesmo com a manutenção de certos laços entre os poderes, a Igreja perdia terreno em outros campos de combate. Isso ocorria, por exemplo, no que se refere à organização de um ensino laico, por parte do Governo Republicano. Após anos de quase um total monopólio do saber, por parte da Igreja Católica, agora a mesma se via as voltas com a implantação de um ensino laico na esfera pública. O periódico O Viçoso, manteve sua linha de ataque ao que julgava de interesse da religião Católica. O caso do ensino não foi diferente. De acordo com matéria de 19 de novembro de 1895:
Ensino religioso e symbolos da religião nas escolas publicas. A Inspectoria da Instrucção Publica a 18 de Setembro de 1891 respondeu: ‘O ensino religioso só foi abolido das escolas como obrigatório. Assim não pode ser negado aos alumnos, que o queirão receber, ou cujos Paes assim exigirem. Podem ser dados, como matéria, de leitura nas escolas, livros que tratem de Religião, como cathecismo, historia sagrada, etc. Noa há disposição alguma que prohiba nas escolas a conservação do Crucifixo, Imagens e Registros’.


O periódico procurava não perder terreno, colocando em destaque matérias que demonstrassem a importância da manutenção do ensino religioso para aqueles que desejassem, mesmo em estabelecimentos de ensino público.

Com relação ao comportamento moral da sociedade brasileira de então, o jornal apresenta-nos uma matéria de 23 de fevereiro de 1894, sobre os sermões quaresmais pregados pelo reitor do Seminário de Mariana, Padre João Batista Cornagliotto. Na matéria é possível percebermos como a Igreja Católica condenava certos comportamentos dessa sociedade laica. De acordo com o relato:
Concluiu com uma peroração em que se valeu de todas as circumstancias actuaes da pátria para nos levar a penitencia, mostrando como exigiao que fizéssemos penitencia os males e castigos que opprimem o Brazil, a guerra fratricida, as leis ímpias e atheas, o concubinato civil, o ensino leigo, os escândalos, mancebia, roubos, e suicídios, e até infanticidios. Estes crimes e horrores estão provocando a ira de Deus, que só pode ser applacada com a penitencia sincera por nossas culpas e por tantos que a não fazem nem farão nesta vida, e que irão depois penar eternamente na outra.


Por último e não menos importante, apresentamos a questão dos patrimônios da Igreja, muito abordados nas páginas do jornal O Viçoso. A partir da análise de tal questão, é possível perceber como a Igreja Católica tinha que lidar não apenas com a laicização dos órgãos governamentais, mas também da sociedade de uma forma geral. Muitos dos patrimônios que cabiam à Instituição Católica não possuíam documentos que comprovassem a posse de direito dos mesmos, apesar da posse de falto. Dessa forma, muitos herdeiros no período pós-proclamação da República passaram a questionar os direitos da Religião Católica, o que demonstra uma despreocupação com o respeito ao poder espiritual. 


No ano de 1895 o jornal O Viçoso apresentou uma série de matérias nas quais as discussões sobre a questão dos patrimônios eram apresentadas à sociedade. Em matéria de 11 de agosto de 1895, o periódico destaca a importância da questão para a Igreja: 
Patrimônios. Pode-se considerar como uma das mais vitaes questões para a Egreja Brazileira a da reivindicação dos seus patrimônios: questão  a que a auctoridade ecclesiastica nesta diocese tem prestado a maior attenção, e a qual alguns sacerdotes tem prestado serviços de valor indizível.

Graças aos esforços inegualaveis de Monsenhor Secretario deste Bispado, tem-se descoberto valiosíssimos documentos comprobatórios, tem sido estudado pro habillissimos jurisconsultos esta questão, tem-se obtido luminosos pareceres tem se deslindado o fio de muitas occupações injustas de terrenos que pertencem à Egreja.


Ainda de acordo com a mesma matéria, é possível perceber como a Igreja demonstra que os patrimônios passavam a fazer parte dos bens herdados. De acordo com o relato:
Os fundadores das capellas e doadores do patrimônio tinhão ordinariamente dos Exms. Srs. Bispos e Ordinários diocesanos Provisão de Padroeiros e Administradores com direito de nomear capellão e administrar os bens do patrimônio durante a sua vida. Desta arte ficavam elles administrando os mesmos bens que haviam doado a egreja, por serem os mais próprios e interessados em sua conservação e prosperidade. Morrendo os primeiros doadores, passavam os bens para a administração dos herdeiros, que os [ilegível] conservar como simples administradores. Mas muitos se esqueciam disto e começavam a figurar como donos.

E assim destes segundos passavam a terceiros, e la se iam os patrimônios sagrados involvidos na maça commum dos bens de família, muitas vezes sem culpa nem conhecimento dos últimos possuidores.

Por esta forma se perderam os vestígios e até a lembrança de vários patrimônios entre nós.


Em matéria seguinte, de 07 de setembro de 1895, podemos perceber como o jornal continuou a apresentar denúncias do que considerava como usurpação dos bens da Igreja. De acordo com a matéria:
Advogados sem consciência ajudavam a torpe avareza e cúbica dos usurpadores. Por quanto não faltavam destes homens promptos a vender a justiça e a própria alma por um pouco de dinheiro, os quaes aconselhavam que se ajuntassem quatro ou cinco pessoas, como representantes do povo e requeressem para se por em praça o patrimônio, como cousa devoluta; e assim se effectuava a espoliação da egreja.

Outras vezes até se despensavam de requerer a venda em praça, porque advogados houve que permittiam que quatro ou cinco pessoas constituindo uma espécie de junta, vendessem os bens do patrimônio das egrejas. 

Com esta sem ceremonia se procedeo na usurpação da egreja, vinde-se a tomar quasi tudo que é seu, e reduzindo-a à maior miséria e lastima, como a vemos em nossos dias.


As questões apresentadas até aqui, nas quais a Igreja manteve-se combatente na defesa de seus interesses, demonstra que a mesma encontrava-se num cenário de amplo processo de laicização no Brasil. Porém, a mesma não perdeu totalmente seus pontos de interseção e manteve-se presente na vida política e social do país nos anos posteriores a primeira década republicana. De acordo com Blasius Silvano Debald: 

Apesar do esforço dos republicanos para diminuir os espaços da Igreja Católica, através da proibição do ensino religioso nas escolas e da quebra do monopólio católico diante da liberdade religiosa, a Igreja conseguiu manter boa base no meio rural onde vivia a maioria da população brasileira. (DEBALD, 2007, p.54)


O autor nos mostra que mesmo enfrentando um processo de laicização, a Igreja manteve-se ativa, principalmente em áreas rurais do país. Desde os tempos do Brasil Imperial, as relações entre a Igreja Católica e o Governo mostraram-se muitas vezes conflitantes e isso não foi diferente nos anos iniciais do período republicano. Porém, em todos esses momentos a Igreja soube utilizar-se dos recursos impressos para poder reagir e atacar de acordo com seus interesses. Muitas vezes os debates ocorreram com periódicos que divulgavam notícias de interesses liberais e maçônicos. Em outros casos, a Religião Católica foi obrigada a enfrentar diretamente os membros dos órgãos governamentais. De qualquer forma, suas ações e ideais foram amplamente divulgados nas páginas dos periódicos, os quais fizeram parte de nossa análise.
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